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BOLETIM GERAL 
 

COLETIVA DESTACA SIMULAÇÕES PARA COPA DAS 

CONFEDERAÇÕES 

 
Na manhã da segunda-feira (15/04), integrantes da Comissão Estadual de Segurança 

Pública e Defesa Civil para grandes eventos participaram de uma coletiva de imprensa no Salão 

Nobre do Quartel do Derby. O objetivo foi informar e esclarecer sobre as atividades de exercícios 

simulados que serão desenvolvidos, integralmente, com todos os órgãos de segurança pública, de 

defesa e de inteligência, durante o período de 13 a 17 de maio deste ano, visando a Copa das 

Confederações FIFA 2013. 

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, Coronel Luís Aureliano, 

iniciou a coletiva apresentando os integrantes da Comissão - o Coordenador do Centro Integrado de 

Segurança Pública para Grandes Eventos, o Delegado Federal Humberto Freire, bem como o 

Coronel do Exército Edmir Rodrigues Bezerra, que compuseram a mesa. Depois, o oficial falou da 

importância do trabalho, que será realizado em conjunto com os demais órgãos de segurança. 

 Em seguida o Coordenador do Centro Integrado de Segurança Pública para Grandes 

Eventos, o Delegado Federal Humberto Freire, destacou o apoio indispensável do Governo Federal 

na capacitação dos profissionais na área de segurança pública, que estarão integrados e distribuídos 

nos eixos de segurança pública, defesa e de inteligência. 

Finalizando, integrantes da Comissão e imprensa  puderam acompanhar o 

funcionamento do sistema integrado de câmeras que estarão ligadas as simulações que ocorrerão na 

sala de vídeo monitoramento do Quartel do Derby.   

 Dentre as simulações previstas para ocorrer estão sabotagem a infraestruturas, tentativa 

de suicídio com arma de fogo, acidentes com múltiplas vítimas, interdição de vias, ameaça de 

artefato explosivo, deslocamento de delegações estrangeiras, incidente terrorista, dentre outras. 

 As ações desenvolvidas visam avaliar o tempo de atendimento às ocorrências, 

procedimentos de investigação, bem como aprimorar a eficiência de todas as instituições das áreas 

de segurança pública, defesa e inteligência, e a interoperabilidade dos Centros de Comando e 

Controle das três áreas, proporcionando a atuação integrada, rápida e precisa nas diversas 

ocorrências e situações críticas, que venham a ocorrer no transcurso do evento. 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 
 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

Para o dia 18 (SÁBADO)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Ten-Cel PM Alves    1º BPM  

 

Fone: 9488-5837 

 

OFICIAL DE DIA AO QCG - Ten PM Neilma     DGP 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

Para o dia 19 (DOMINGO)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Ronaldo    CIATur 

 

Fone: 9488-5861 

 

OFICIAL DE DIA AO QCG - Ten PM Marta Lopes    CEC 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 
Para o dia 20 (SEGUNDA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Jonas    17º BPM 

 

Fone: 9488-7572 

 

OFICIAL DE DIA AO QCG - Ten PM Omar     CSM/Tel 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  

 
1.0.0.   CURSO DE FORMAÇÃO DE SOLDADOS PM – CFSd 2012 

 

1.1.0.   Conclusão – Aprovação – Menção – Classificação - Exclusão 

 

I – De conformidade com o Decreto nº 38.680, de 27 SET 2012, especificamente 

no item 10 (Conduta), letra “o” (Critérios para classificação), números 1, 2 e 3, com aprovação 

em 2ª época em 02 disciplinas, os candidatos abaixo discriminados, egressos do Curso de 

Formação de Soldados 2010, ocorrido no período de 02 AGO 2010 a 17 ABR 2011, onde 

foram reprovados segundo preconizava o disposto na letra “n” item “1” da alínea “a”, do 

Decreto nº 35.520, de 30 AGO 2010. Todavia, regressaram através do Ofício nº 024 e nº  
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028/DGP-10, datado de 15 JAN 2013, que lhes garantiam a realização das supramencionadas 

verificações e, demais etapas do certame, sujeitando-os assim ao que preconiza o Decreto nº 

38.680, de 27 SET 2012. Participaram e concluíram com aproveitamento a primeira etapa, 

conforme publicado no Aditamento ao Boletim Geral nº 064, de 08 ABR 2013, bem como, a 

Pratica Policial no período de 15 ABR a 07 MAI 2013, totalizando uma carga horária de 1.086 

h/a, com as seguintes médias finais de aprovação, classificação e respectivas menções. 

 

Classificados em 2ª Época em 02 Disciplinas 

Mat. Nome Média Menção 

116511-9 Franco Belmardes de Oliveira e Souza 8,30 MB 

116512-7 Paulo Fernando Alves de Andrade 8,15 MB 

 

II – Em consequência ficam os policiais militares constantes do item I desta nota, 

excluídos do Curso de Formação de Soldados 2012 de conformidade com o que prevê o 

Regimento Interno do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças (RI/CFAP); 

 

III - Contar os efeitos da presente Nota a partir da data de sua publicação.  (Nota nº 

004/2013 – DE). 

 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou no dia 13 MAI 2013, os seguintes atos: 

 

Nº 2404 - Conceder a Medalha do Serviço Policial Militar com passador de 

OURO, com 03 (três) estrelas (MTS-3), atendendo proposta do Comandante Geral da Polícia 

Militar de Pernambuco, conforme dispõe o Inciso III do § 3º do Art. 2º c/c o Art. 8º do 

Decreto nº 3.638, de 19 AGO 75, ao 2º Ten PM Mat. 21116-8, Valdir Sabino dos Santos, 

Subten PM Mat. 19711-4, Moacir Barbosa de Lima e 3º Sgt PM Mat. 21395-0, Luciano 

Gomes de Oliveira, por contarem mais de 30 (trinta) anos de efetivo serviço, como 

reconhecimento pelos bons serviços prestados à Ordem, Segurança e Tranquilidade do Estado. 

 

Nº 2405 - Conceder a Medalha do Serviço Policial Militar com passador de 

PRATA, com 02 (duas) Estrelas (MTS-2), atendendo proposta do Comandante Geral da 

Polícia Militar de Pernambuco, conforme dispõe o Inciso II do § 3º do Art. 2º c/c o Art. 8º do 

Decreto nº 3.638, de 19 AGO 75, ao Cel PM QOF Mat. 910860-2, Juvâ Fernandes de Oliveira 

Filho, Tenentes Coronéis PM QOF Mat. 910858-0, Roberto Santos da Silva, Mat. QOF 

910859-9, Aluizio do Rêgo Barreto, QOF Mat. 910861-0, Marcílio José Costa Castro, Maj PM 

QOF Mat. 910863-7, Marcos José Oliveira de Figueiredo, Subtenentes PM Mat. 25389-8, José 

Ivanildo Barros dos Santos, Mat. 26806-2, Jabes Batista da Silva, Mat. 910827-0, João Batista 

Rocha da Luz, Primeiros Sargentos PM Mat. 28312-6, Francisco Brito do Nascimento, Mat. 

28328-2, José Ribamar Carvalho dos Reis, Mat. 29415-5, Lucicleide Ferreira da Silva, Mat. 

31843-4, Edilson Souza Pinheiro, Mat. 31856-6, José Edmilson França do Valle, Mat.910504-

2, Jadiael de Moraes Figueirdo, Mat. 910829-7, Jerônimo Alves da Silva Júnior, Segundos 

Sargentos  PM  Mat. 25458-4,  Maurício  Carlos Tomaz Pedroza, Mat.28665-6, Josenildo  
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Rodrigues da Silva, Mat. 28835-7, Fernando da Costa Alves, Mat. 29439-0, Suzi Maria Barros 

da Silva, Mat. 31004-2, Erinaldo David Alexandre e 3º Sgt PM Mat. 21395-0, Luciano Gomes 

de Oliveira, por contarem mais de 20 (vinte) anos de efetivo serviço, como reconhecimento 

pelos bons serviços prestados à Ordem, Segurança e Tranquilidade do Estado. 

 

Nº 2406 - Conceder a Medalha do Serviço Policial Militar com passador de 

BRONZE, com 01 (uma) Estrela (MTS-1), atendendo proposta do Comandante Geral da 

Polícia Militar de Pernambuco, conforme dispõe o Inciso I do § 3º do Art. 2º c/c o Art. 8º do 

Decreto nº 3.638, de 19 AGO 75, aos Capitães PM Mat. 950692-6, Antônio Ricardo Andrade 

Castelo Branco, Mat. 960036-1, Edmilson José da Silva, Mat. 970034-0, José Pedro de Farias 

Júnior, 2º Ten PM Mat. 950453-2, Renato Aragão Cordeiro, Subten PM Mat. 26806-2, Jabes 

Batista da Silva, Primeiros Sargentos PM Mat. 29415-2, Lucicleide Ferreira da Silva, Mat. 

930392-8, Cristian Fernandes Leite Machado e 2º Sgt PM Mat. 28835-7, Fernando da Costa 

Alves, por contarem mais de 10 (dez) anos de efetivo serviço, como reconhecimento pelos 

bons serviços prestados à Ordem, Segurança e Tranquilidade do Estado. 

 

(Transcritos do DOE nº 088, de 14 MAI 2013) 

 

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

2.1.0.   Da Secretaria da Casa Civil 

 

Nº 854, de 13 MAI 2013 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 

no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de 

Defesa Social, do Capitão PM Jairo Rodrigues de Freitas, da referida Secretaria, para, em 

Lucas do Rio Verde - MT, no período de 04 a 26 MAI 2013, atuar como Facilitador Master e 

Pedagogo do PROERD, nos 23º e 24º Cursos de Formação de Instrutores do DARE/PROERD, 

sem ônus para o Estado de Pernambuco. Francisco Tadeu Barbosa de Alencar - Secretário da 

Casa Civil. 

 

(Transcritas do DOE nº 088, de 14 MAI 2013) 

 

2.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social 

 

Nº 1836, de 10 MAI 2013 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e considerando a 

autorização expressa no Ofício nº 231/2013-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 

do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 2011,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir o Soldado PM Gildécio Henrique Brissant Pereira, Mat. 108839-4, do 1º 

BPTran para o 1º BPM, e deste para aquele, o Soldado PM Fábio José Ramos da Silva, Mat. 

910045-8. 
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Nº 1843, de 10 MAI 2013  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e considerando a 

autorização expressa no Ofício nº 231/2013-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 

do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 2011,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir o Major PM Reginaldo Dantas Melo, Mat. 2015-0, do 4º BPM para a 

DINTER-I, e deste para aquele, o Capitão PM Luiz Ribeiro da Costa Júnior, Mat. 910597-2. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1844, de 10 MAI 2013 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e considerando a 

autorização expressa no Ofício nº 232/2013-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 

do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 2011,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir o 3º Sargento PM Marcelo Albuquerque Maranhão, Mat. 31825-6, do 8º 

BPM para o 15º BPM e deste para aquele o Cabo PM José Vicente de Lima, Mat. 26254-4. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1845, de 10 MAI 2013  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e considerando a 

autorização expressa no Ofício nº 232/2013-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 

do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 2011,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir o Cabo PM Manuel Firmino Lima da Silva, Mat. 28149-2, do 2º BPM 

para o 1º BPM e deste para aquele o Soldado PM Alexandre Dutra da Silva, Mat. 113408-6. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1846, de 10 MAI 2013  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e considerando a 

autorização expressa no Ofício nº 232/2013-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 

do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 2011,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir o Soldado PM Geison Bispo de Oliveira, Mat. 107903-4, do 2º BPM 

para o BPGd e deste para aquele a Soldado PM Renata Rodrigues da Silva, Mat. 113328-4. 
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Nº 1847, de 10 MAI 2013  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e considerando a 

autorização expressa no Ofício nº 232/2013-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 

do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 2011,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir o Soldado PM Murilo Alves do Nascimento, Mat. 990145-0, do 3º BPM 

para a 8ª CIPM e desta para aquele o Soldado PM Cleryston Pessoa de Siqueira, Mat. 113348-

9. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1848, de 10 MAI 2013  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e considerando a 

autorização expressa no Ofício nº 232/2013-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 

do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 2011,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir o Cabo PM Jaci do Nascimento Batista, Mat. 28245-6, do 23º BPM para 

a 8ª CIPM e deste para aquele o Soldado PM Márcio Emanoel Lacerda Perônico, Mat. 

113456-6. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1849, de 10 MAI 2013  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e considerando a 

autorização expressa no Ofício nº 232/2013-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 

do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 2011,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir o Soldado PM Ronildo Cardoso da Silva, Mat. 32103-6, do 7º BPM para 

o 14º BPM e deste para aquele o Soldado PM Leandro Luiz de Moraes Alves, Mat. 112653-9. 

 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 1850, de 10 MAI 2013  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e considerando a 

autorização expressa no Ofício nº 232/2013-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 

do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 2011,  
 

R E S O L V E: 

 

Transferir o Soldado PM Leonardo Ramos Guedes Bezerra, Mat. 104245-9, do 

BPRp para o 17º BPM e deste para aquele o Soldado PM Manoel Geraldo Juvenal Neto, Mat. 

112821-3. 
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Nº 1851, de 10 MAI 2013  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e considerando a 

autorização expressa no Ofício nº 232/2013-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 

do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 2011,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir o Soldado PM Adriano Anderson Barros da Silva, Mat. 111535-9, do 

BPGd para a 1ª CIPCães, e desta para aquele a Soldado PM Sirley Cavalcanti Albuquerque de 

Assis, Mat. 104482-6. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1852, de 10 MAI 2013  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e considerando a 

autorização expressa no Ofício nº 232/2013-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 

do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 2011,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir o Cabo PM Sebastião Ângelo da Silva, Mat. 23876-7, do BPGd  para o 

4º BPM e deste para aquele o Soldado PM Anderson Freitas Bezerra, Mat. 107568-3. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1853, de 10 MAI 2013 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e considerando a 

autorização expressa no Ofício nº 233/2013-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 

do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 2011,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir o Soldado PM Ailton Gomes Ribeiro, Mat. 29168-4, do CASIS, para o 

17º BPM e deste para aquele, a Soldado PM Fabiane Siqueira Monteiro Andrade, Mat. 

105671-9. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1854, de 10 MAI 2013  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e considerando a 

autorização expressa no Ofício nº 233/2013-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 

do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 2011,  
 

R E S O L V E: 

 

Transferir o Cabo PM Joselito Alexandrino de Lima, Mat. 30234-1, do CASIS, 

para o 18º BPM e deste para aquele, o Soldado PM Tarcísio de Oliveira Lima, Mat. 113995-9. 
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Nº 1855, de 10 MAI 2013  
 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e considerando a 

autorização expressa no Ofício nº 233/2013-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 

do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 2011,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir o Cabo PM Ednaldo José dos Santos França, Mat. 30604-5, do CASIS, 

para a 11º BPM e desta para aquele, o Soldado PM Marcílio Luiz dos Santos, Mat. 113229-6. 

Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1863, de 13 MAI 2013 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Dispensar o 1º Tenente PM Everton de Albuquerque Santos, Mat. 106246-8, da 

Função de Chefe da Unidade da Equipe Operacional VI, Símbolo FGS-1, da Gerência de 

Coordenação Executiva da Operação Lei Seca/GAB/SDS, a/c de 13 MAI 2013. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1864, de 13 MAI 2013 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Dispensar o 1º Tenente PM Alexandre Miranda de Oliveira, Mat. 103035-3, da 

Função de Chefe da Unidade da Equipe Operacional IX, Símbolo FGS-1, da Gerência de 

Coordenação Executiva da Operação Lei Seca/GAB/SDS, a/c de 13 MAI 2013. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1865, de 13 MAI 2013 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Dispensar o 3º Sargento PM Joelton Figueiredo de Lima, Mat. 103680-7, da 

Função Gratificada de Supervisão 2, Símbolo FGS-2, da Unidade da Equipe Operacional VI, 

da Gerência de Coordenação Executiva da Operação Lei Seca/GAB/SDS, a/c de 13 MAI 

2013. 
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Nº 1866, de 13 MAI 2013 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir da Gerência de Coordenação Executiva da Operação Lei 

Seca/GAB/SDS, 01530001, para o Gabinete/SDS, 01530001, o Soldado PM José Melo da 

Silva Júnior, Mat. 980412-9, ficando dispensado da Função Gratificada de Supervisão 2, 

Símbolo FGS-2, da Unidade da Equipe Operacional VIII, a/c de 13 MAI 2013. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1867, de 13 MAI 2013 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir do Gabinete/SDS, 01530001, para a Gerência de Coordenação Executiva 

da Operação Lei Seca/GAB/SDS, 01530001, o Cabo PM Brivaldo Severino da Silva Filho, 

Mat. 30923-0, atribuindo-lhe a Função Gratificada de Supervisão 2, Símbolo FGS-2, da 

Unidade da Equipe Operacional VIII, a/c de 13 MAI 2013. 

 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1868, de 13 MAI 2013 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Dispensar o Sd PM Salmir Fernando Araújo Santos, Mat. 110017-3, da Função 

Gratificada de Supervisão 2, Símbolo FGS-2, da Unidade da Equipe Operacional VI, da 

Gerência de Coordenação Executiva da Operação Lei Seca/GAB/SDS, a/c de 13 MAI 2013. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 1869, de 13 MAI 2013 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Dispensar a Soldado PM Kelly Rousy Oliveira Calado, Mat. 112950-3, da Função 

Gratificada de Supervisão 2, Símbolo FGS-2, da Unidade da Equipe Operacional XV, da 

Gerência da Coordenação Executiva da Operação Lei seca/SDS, a/c de 13 MAI 2013. 

 

 

 



10                   BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 092 

17 DE MAIO DE 2013 

_____________________________________________________________________________ 

 

Nº 1579, de 03 MAI 2013 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Atribuir ao Soldado PM Thiago Ramos Malta Mira, Mat. 108460-7, a Função 

Gratificada de Apoio2, Símbolo FGA-2, da Ouvidoria/SDS, ficando dispensado o Cabo BM 

David Cavalcanti de Santana, Mat. 940407-4, com efeito retroativo ao dia 1º MAI 2013. 

Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social. 

(Republicada por haver saído com incorreção na original) 

 

(Transcritas do DOE nº 088, de 14 MAI 2013) 

 

2.2.1.   Avisos 

 

O Secretário de Defesa Social divulga a Portaria SDS nº 1856, de 13 MAI 2013, 

disponibilizada no portal da Acides através do link que se segue, em que consta a relação dos 

Alunos Matriculados no Curso de Formação de Motociclista Policial e Batedor – 

CFMPB/2013, que será realizado no 1º Batalhão de Polícia de Trânsito – 1º BPTran. 

http://www.acides.pe.gov.br/arquivos/Portaria2013_1856.pdf 

 

O Secretário de Defesa Social divulga a Portaria SDS nº 1857, de 13 MAI 2013, 

disponibilizada no portal da Acides através do link que se segue, em que consta a relação dos 

Alunos Matriculados no Curso de Formação de Motociclista Policial e Batedor – 

CFMPB/2013, que será realizado no 1º Batalhão de Polícia Rodoviária – BPRv. 

http://www.acides.pe.gov.br/arquivos/Portaria2013_1857.pdf . Wilson Salles Damázio - 

Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcritos do DOE nº 088, de 14 MAI 2013) 

 

2.3.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco 

 

Nº 463, de 09 MAI 2013 
 

EMENTA: Promove Praça 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 101 

do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c os 

Artigos 15, Parágrafo Único, e 16, Inciso III, todos da Lei Complementar n° 134, de 24 DEZ 

08 (Plano de Cargos e Carreiras da PMPE), aliado a deliberação expendida pela Comissão de 

Promoção de Praças na Reunião Extraordinária realizada no dia 06 MAI 2013,  
 

R E S O L V E:  
 

I - Promover em Ressarcimento de Preterição à Graduação de 1º Sargento QPMG, 

a/c de 31 JAN 2008, pelo critério de Antiguidade, o 1º Sargento PM Mat. 930823-7, Vânio 

Gama de Lima, ficando, por conseguinte, classificado, no Pecúlio Geral da PMPE, entre o 1º 

Sargento PM Mat. 930670-6, Jorge David de Medeiros Santos e o 1º Sargento PM Mat. 

25994-2, Joseilton José Wanderley.  
 

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação produzindo seus efeitos 

a/c de 31 JAN 2008. 

http://www.acides.pe.gov.br/arquivos/Portaria2013_1857.pdf
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Nº 464, de 09 MAI 2013  
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 101 

do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, c/c os 

Artigos 15, Parágrafo Único, e 16, Inciso III, todos da Lei Complementar n° 134, de 24 DEZ 

08 (Plano de Cargos e Carreiras da PMPE), aliado a deliberação expendida pela Comissão de 

Promoção de Praças na Reunião Extraordinária realizada no dia 06 MAI 2013,  

 

R E S O L V E:  

 

I - Promover em Ressarcimento de Preterição à Graduação de 1º Sargento QPMG, 

a/c de 11 JUN 2011, pelo critério de Antiguidade, o 2º Sargento PM Mat. 29376-8, José 

Henrique Ayres, ficando, por conseguinte, classificado, no Pecúlio Geral da PMPE, entre o 1º 

Sargento PM Mat. 93066-3-3, Marcos Brasilino da Silva e o 1º Sargento PM Mat. 920842-9, 

José Valério Florinao Silva.  

 

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação produzindo seus efeitos 

a/c de 11 JUN 2011. Luís Aureliano de Barros Correia - Cel PM Comandante Geral. 

 

(Transcritas do DOE nº 088, de 14 MAI 2013) 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 471, de 13 MAI 2013 

 

EMENTA: Desliga do serviço ativo 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, 

Inciso III, do Regulamento Geral da PMPE,  

 

R E S O L V E: 

 

I - Desligar do serviço ativo da Corporação, a/c de 03 SET 2012, o Coronel QOPM 

Mat. 1794-9 Frederico Sergio Lacerda Malta, por haver completado 30 (trinta) anos de efetivo 

serviço, cumulativamente com o tempo de permanência no posto, conforme o disposto no Art. 

85, Inciso I c/c o Art. 90, Inciso II, da Lei nº 6.783/74, com modificação introduzida pela Lei 

Complementar Estadual nº 110/2008.  

 

II – Estabelecer o prazo de 08 (oito) dias, a contar da data desta publicação, para 

que o respectivo Comando faça a entrega da documentação necessária ao processo de 

inatividade, conforme Resolução nº 06/2009 (TCE) c/c o previsto nas Portarias Normativas do 

Comando Geral nº 110/2011 (SUNOR nº 15/11) e nº 118/12 (SUNOR nº 07/12). 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 472, de 13 MAI 2013  
 

EMENTA: Desliga do serviço ativo 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, 

Inciso III, do Regulamento Geral da PMPE,  
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R E S O L V E: 

 

I - Desligar do serviço ativo da Corporação, a/c de 1º MAR 2013, o Coronel 

QOPM Mat. 1797-3, Carlos Alberto do Nascimento Feitosa, por haver completado 30 (trinta) 

anos de efetivo serviço, cumulativamente com o tempo de permanência no posto, conforme o 

disposto no Art. 85, Inciso I c/c o Art. 90, Inciso II, da Lei nº 6.783/74, com modificação 

introduzida pela Lei Complementar Estadual nº 110/2008.  

 

II – Estabelecer o prazo de 08 (oito) dias, a contar da data desta publicação, para 

que o respectivo Comando faça a entrega da documentação necessária ao processo de 

inatividade, conforme Resolução nº 06/2009 (TCE) c/c o previsto nas Portarias Normativas do 

Comando Geral nº 110/2011 (SUNOR nº 15/11) e nº 118/12 (SUNOR nº 07/12). 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 473, de 13 MAI 2013 

 

EMENTA: Desliga do serviço ativo 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, 

Inciso III, do Regulamento Geral da PMPE,  

 

R E S O L V E: 

 

I - Desligar do serviço ativo da Corporação, a/c de 26 JAN 2013, a Major QOAPM 

Mat. 20882-5, Veronica Maria da Silva, por haver atingido o tempo de permanência no posto, 

cumulativamente com 30 (trinta) anos de efetivo serviço, conforme o disposto no Art. 85, 

Inciso I c/c o Art. 90, Inciso II, da Lei nº 6.783/74, com modificação introduzida pela Lei 

Complementar Estadual nº 134/2008.  

 

II – Estabelecer o prazo de 08 (oito) dias, a/c da data desta publicação, para que o 

respectivo Comando faça a entrega da documentação necessária ao processo de inatividade, 

conforme Resolução nº 06/2009 (TCE) c/c o previsto nas Portarias Normativas do Comando 

Geral nº 110/2011 (SUNOR nº 15/11) e nº 118/12 (SUNOR nº 07/12). Luís Aureliano de 

Barros Correia - Coronel PM Comandante Geral. Por Delegação: Ney Ricardo de Meireles - 

Coronel PM Diretor de Gestão de Pessoas. 

 

(Transcritas do DOE nº 090, de 16 MAI 2013) 

 

3.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 

 

Nº 469, de 13 MAI 2013 

 

EMENTA: Dispensa militares estaduais inativos da realização de atividades  

                   de segurança patrimonial e dá outras providências  

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso I 

do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado pelo Decreto 

Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94; 
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Considerando, que os militares estaduais inativos, constante no Inciso I desta 

Portaria, foram submetidos à Inspeção de Saúde  pela JMS, na infra data  e constatado que os 

mesmos não reúnem condições de exercerem suas atividades laborais na Guarda Patrimonial,  

sendo orientados a requererem na DGP-4, reforma na inatividade por Incapacidade Física 

Definitiva,  conforme Ofício nº 0289/JMS, de 12 ABR 13, 

 

R E S O L V E: 

 

I - dispensar, “Ex-Offício” da função de Agentes de Segurança Patrimonial, os 

Subtenentes RRPM Mat. 102659-3/Sede da GP, Amilton José da Costa e Mat. 102571-6/PS-

04/GP, Alberto Machado da Silva, 3º Sargento RRPM Mat. 990977-0/PS-08/GP, Wanderson 

Sampaio de Brito e o Cabo RRPM Mat. 990705-0/Sede da GP, Leônidas Gomes da Costa, de 

acordo com a alínea “d)”, do Inciso II, do “Art. 7º”, da Lei nº 11.116, de 22  JUL 94; 

 

II - contar os efeitos da presente Portaria, retroativo a 12 ABR 2013; e 

 

III - a GP,  a DAL, a DF e  a DP, adotem as providências cabíveis. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 470, de 13 MAI 2013 

 

EMENTA: Dispensa Militar Estadual inativo da realização de atividades de  

                   Segurança Patrimonial e dá outras providências  

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso I 

do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado pelo Decreto 

Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94; 

 

Considerando que o militar estadual inativo, constante no Inciso I desta Portaria, 

atingiu a idade limite de permanência na Guarda Patrimonial, 

 

R E S O L V E: 

 

I -  dispensar, “Ex-Offício” da função de Agente de Segurança Patrimonial, o Cabo 

RRPM Mat. 106210-7/PS-12/GP, José Alexandre de Oliveira, de acordo com a alínea “a”, do 

Inciso II, do “Art. 7º”, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94; 

 

II - contar os efeitos da presente Portaria, a partir de 25 ABR 2013, e 

 

III - a GP, a DAL, a DF e DP, adotem as providências cabíveis.  

 

4.0.0.    PORTARIAS DO DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS 
 

Nº 031, de 09 MAI 2013 

     

EMENTA: Concessão de Licença para Tratar de Interesse Particular 

   

O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 4º da Portaria do CG nº 552, de 14 MAI 2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19 MAI 

2010, 
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R E S O L V E: 

    

I - conceder 02 (dois) anos de Licença para Tratar de Interesse Particular, ao Cabo 

PM Mat. 30474-3/CEMATA, Sérgio Gomes da Silva, a/c da data da publicação. 

     

II - o requerente declarou que deseja contribuir para o FUNAFIN durante o período 

de gozo da licença. Ney Ricardo de Meireles  - Cel PM Diretor  de Gestão de Pessoas. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 032, de 09 MAI 2013 

 
EMENTA: Concessão de Licença para Tratar de Interesse Particular 

 

     

O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 4º da Portaria do CG nº 552, de 14 MAI 2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19 MAI 

2010, 

              

R E S O L V E: 

 
I - conceder 02 (dois) anos de Licença para Tratar de Interesse Particular ao 

Soldado PM Mat. 980746-2/9º BPM, José Ricardo Ferreira da Silva, a/c da data da publicação. 

    

II - o requerente declarou que deseja contribuir para o FUNAFIN durante o período 

de gozo da licença. Ney Ricardo de Meireles - Cel PM Diretor  de Gestão de Pessoas. 
 

 

5.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE 
 

5.1.0.   Extrato de Contrato  
 

Nº 005/2013 

Termo de Contrato de Credenciamento nº 082/2013, celebrado entre o CASIS e 

ESTE – ESPAÇO TERAPIA LTDA , Objeto: Prestação de Serviços de Atendimento a pessoas 

com necessidades especiais, a cargo da CONTRATADA do Sistema de Saúde da PMPE, 

empenho nº 0449 de 01/03/2013. Vigência: 15/04/13 a 31/12/2013, natureza da despesa 

339039: data da assinatura 15/04/2013. Recife, 13 MAI 2013. Carlos Roberto Vieira da Cunha 

– Ten-Cel PM Coordenador do CASIS. 
 

(Transcrito do DOE nº 088, de 14 MAI 2013) 
 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina  
 

1.0.0.   DISCIPLINA 
 

1.1.0.   6ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos 
 

1.1.1.   Revisão de Penalidade Administrativa 
 

Interessado: Cb PM Mat. 28444-0/14º BPM, Luiz Roberto Ferreira Diniz 
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Trata-se de revisão de penalidade administrativa aplicada pelo Comandante do 14º 

BPM, sendo feito o encaminhamento para a 6ª CPRAD, designada através da Portaria do 

Comando Geral nº 038, de 21 JAN 2013, publicada no Boletim Geral nº 019, de 28 JAN 2013, 

composta pelos, Maj PM Mat. 930050-3/3º BPM, Tibério César dos Santos, Maj PM Mat. 

930026-0/14º BPM, Denis Silva Brandão e Maj PM Mat. 940198-9/5º BPM, Jamerson Pereira 

de Lira, sob a presidência do primeiro, para análise do requerimento de Revisão Disciplinar, a 

pena de 21 (Vinte e um) dias de Prisão, imposta pelo comando do 14º BPM, conforme fez 

público o Boletim Interno nº 219, de 20 NOV 2012, em desfavor do requerente, por ter 

transgredido a disciplina no tocante ao Art. 97 da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (CDMPE) – 

“Espalhar notícias exageradas, falsas ou tendenciosas, em prejuízo da boa ordem civil ou 

militar”. 

 

Preliminarmente 

Visto e analisado o referido recurso, considerando o prescrito na Portaria do 

Comando Geral nº 1.269, de 17 SET 2004, publicada no SUNOR nº 026, de 28 SET 2004, 

destaca-se o seguinte:  

 

Quanto à competência, a 6ª CPRAD tem a competência para conhecer e julgar o 

presente recurso, uma vez que a pena fora aplicada pelo Comandante do 14º BPM;  

 

Quanto ao cabimento, o presente recurso é INCABÍVEL tendo em vista a 

inobservância do Artigo 55 da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000, que prevê o exaurimento das 

vias recursais para o manejo da revisão disciplinar: 

 

Art. 55. A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a forma de 

requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

 

Nesse diapasão, conforme reza o Art. 51 do retro mencionado dispositivo legal, os 

recursos disciplinares se sucedem da seguinte forma: reconsideração de ato, queixa, 

representação e revisão disciplinar. Assim sendo, da análise dos autos, verifica-se que o 

suplicante deixou de interpor o recurso de representação previsto no Inciso III do mencionado 

artigo cujo indeferimento é conditio sine qua non para a interposição da revisão disciplinar, o 

que constitui circunstância prejudicial ao julgamento da presente revisão disciplinar;  

 

Quanto à tempestividade, verifica-se que foi obedecido o prazo previsto no § 2º do 

Art. 55 da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000, que é de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em 

que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu último recurso, 

entretanto este “último recurso” deveria ter sido a representação e não a queixa como se 

verificou na análise do cabimento do recurso, o que também prejudica a análise da 

tempestividade; 

 

Quanto à legitimidade, o recurso foi interposto por parte legítima; 

 

Quanto à instrução, os autos estão devidamente instruídos; 

 

Quanto à nulidade, por esta ser objeto do recurso, será apreciada no julgamento do 

mérito; 

 

Quanto à decadência ou à prescrição, não se verifica prescrição ou decadência;  
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Quanto à legalidade, observa-se a ilegalidade no Processo Administrativo 

Disciplinar, tendo em vista a inobservância do Art. 12 da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 

(CDMPE), por parte do Comandante do 14º BPM ao designar, mediante portaria, Oficial de 

sua OME para proceder Sindicância a fim de apurar a prática de transgressão disciplinar 

envolvendo policial militar de outra Unidade: 

 

Art. 12. Ocorrendo a prática de transgressão disciplinar em que estejam envolvidos 

militares estaduais de mais de uma OME, caberá ao Comandante da OME do escalão 

imediatamente superior ao das OME dos transgressores determinar a apuração dos fatos, 

procedendo, a seguir, de conformidade com o artigo anterior e seus parágrafos. 

 

Assim sendo, e conforme reza o Art.  12 do retro mencionado dispositivo legal, 

deveria o Comandante do 14º BPM, à época, ter encaminhado toda a documentação que deu 

origem aos fatos a serem apurados, diretamente à então Diretoria de Geral de Operações – 

DGO, via CPS-1, uma vez que o fato a ser apurado envolve militar do 14º BPM e do próprio 

CPS-1, descartando assim qualquer possibilidade de ingerência no processo investigatório, ou 

até mesmo de pessoalidade no julgamento final do mesmo, fato este que inclusive foi alegado 

pelo requerente em sua Revisão Disciplinar.  

 

Dos Fatos 

O militar em tela fora punido por haver incorrido no Art. 97 da Lei nº 11.817, de 

24 JUL 2000 (CDME) – “Espalhar notícias exageradas, falsas ou tendenciosas, em prejuízo 

da boa ordem civil ou militar”, conforme fez público o Boletim Interno nº 219, de 20 NOV 

2012 do 14º BPM  

 

O militar ingressou com o pedido de reconsideração de ato junto ao Comando do 

14º BPM, tendo este indeferido o pleito, conforme publicado no BI nº 226/14ºBPM, datado de 

29 NOV 12. Em seguida, interpôs o recurso de queixa perante a Diretoria Integrada do Sertão 

2 – (DINTER-2), que também indeferiu recurso, conforme BI nº 010/DINTER-2, datado de 15 

JAN 13. Não fora manejado o recurso de representação. 

 

A Revisão Disciplinar fora interposta alegando-se em apertada síntese: 

 

a) nulidade da sansão disciplinar imposta por cerceamento do direito ao 

contraditório e à ampla defesa; 

 

b) a inexistência de dolo nas atitudes do requerente; 

 

c) a violação ao princípio da proporcionalidade, por considerar exacerbada a 

sanção disciplinar imposta ao miliciano, pugnando pela comutação da pena imposta para a 

advertência, prevista no § 3
o 

do Art. 28 do Código Disciplinar dos Militares do Estado de 

Pernambuco (CDME); 

 

d) a inobservância de dispositivo legal (Art. 12 do CDMPE), quanto à competência 

na instauração do procedimento administrativo investigatório na apuração dos fatos; 

 

É o que de relevante há para relatar. 

 

Da Decisão 

Não obstante a circunstância prejudicial verificada em sede de preliminares, opto, 

por mera liberalidade, por enfrentar o mérito da questão aduzindo o seguinte: 
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Quanto à alegação de nulidade do processo administrativo investigatório, ao 

compulsar os presente autos, não se verifica o cerceamento do direito ao contraditório e à 

ampla defesa posto que o processo disciplinar, in casu, mostra-se suficiente para o pleno e 

justo julgamento”. Outrossim, convém enaltecer que a todo momento verifica-se que foi 

oferecida a oportunidade de defesa ao requerente, o que fulmina qualquer alegação de 

existência de vício de nulidade por ofensa ao contraditório e à ampla defesa. 

 
 

Da inexistência de dolo nas atitudes do requerente, ao se passar por outra 

autoridade, não merece guarida tal alegação, uma vez que o mesmo era consciente de que a 

pessoa que ele mencionara não estava comandando a operação naquele momento, sendo a 

identificação da forma como ocorreu, descabível e desnecessária, pois qualquer identificação 

inicial de um responsável por uma ação policial deve ser de quem pratica a ação e não da 

cadeia de comando a qual o mesmo está subordinado. 

 
 

Quanto à penalidade aplicada ao requerente, não merece guarida a alegação 

violação ao princípio da proporcionalidade, tendo em vista que a pena aplicada foi equivalente 

à gravidade das transgressões cometidas pelo requerente, a qual foi fixada dentro dos limites 

estabelecidos na parte especial do CDME.  

 
No entanto, quanto à inobservância de dispositivo legal, mas especificamente o 

Art. 12 do CDMPE, quanto à competência na instauração do procedimento administrativo 

investigatório na apuração dos fatos, verifica-se que o Comandante do 14º BPM deveria ter 

encaminhado, à época, toda a documentação referente ao fato à então Diretoria Geral de 

Operações – DGO, escalão imediatamente superior aos das OME, para a devida apuração, haja 

vista, o envolvimento de militares estaduais de mais de uma OME, deixando de observar o 

dispositivo legal supramencionado. 

 
Consubstanciado nas razões de fato e de direito aduzidas neste relatório, e em 

considerando a ILEGALIDADE no Processo Administrativo Disciplinar, tendo em vista a 

inobservância do Art. 12 da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (CDMPE), por parte do 

Comandante do 14º BPM ao designar, mediante portaria, Oficial de sua OME para proceder 

Sindicância a fim de apurar a prática de transgressão disciplinar envolvendo policial militar de 

outra Unidade, verifica-se a procedência do recurso com lastro no Art. 55 da Lei nº 11.817, de 

24 JUL 2000. 

 
Após a análise de todas as peças que acompanham o presente recurso e de acordo 

com o Relatório da Ata de Sessão de Julgamento, esta Comissão resolve:  

 
I – Remeter os autos deste processo ao Comandante do 14º BPM, a fim de que 

sejam encaminhados à DINTER-2, para um novo procedimento administrativo investigatório, 

desta feita, por encarregado devidamente nomeado por aquela Diretoria. 
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II – Proceder à publicação desta Decisão. 

 

 

 

LUIS AURELIANO DE BARROS CORREIA  

Cel PM Comandante Geral 

 

C O N F E R E: 

 

 
MENSAGEM BÍBLICA  

 
O Senhor reinará eternamente: o teu Deus, ó Sião, reinará por todas as gerações. 

Louvai ao Senhor! (Salmos 146:10) 
 

 

 


